O Ministério Piiblico na investigacio criminal

GUILHERME SOARES BarBOSA "

I3 O Ministério Publico na investigagdo criminal: eis um assunto que ndo
deveria receber tantas indagagoes como vem recebendo. O fato é que se tem
questionado, infundadamente, a realizagéo direta de investigagdes criminais
por 6rgaos de execugdo do Parquet.

Aqueles que fomentam duvidas em torno da questao, o fazem com fra-
geis e sensiveis argumentos, que ndo suportam uma profunda anélise que o
assunto merece, tanto no campo tedrico quanto no pratico. De qualquer sorte,
€ de bom alvitre repetir-se: o tema ¢é tao claro e 6bvio que nao merece debate.
Porém, determinados segmentos tentam gerar polémica sobre esse ponto, com
o objetivo de fazer prevalecer interesses obscuros sobre o préprio Direito, so-
bre o préprio texto legal e sobre o préprio interesse ptiblico.

Em verdade, o Ministério Publico sempre realizou investigagdes, dire-
tamente, quando entendeu oportuno e necessério, e com base nessas, algumas
pessoas foram denunciadas, outras ndo, algumas condenadas, outras nio, e al-
gumas outras ainda cumprem pena, sem que fosse questionada a legitimidade
do Parquet na fungdo investigatéria. Ocorre que, desde o ano de 1992, ja em
pleno funcionamento das Centrais de Inquéritos do Ministério Piiblico do Esta-
do do Rio de Janeiro, diversas investigagdes foram realizadas, tendo se chega-
do a figuras criminosas até entao inatingiveis.

A partir dai, coincidentemente, comegaram a surgir, de forma mais vi-
gorosa, 0s oposicionistas ao fato de o Parquet realizar investigagdes (a0 que
parece, mais preocupados com interesses corporativos e com as teses defensi-
vas a serem utilizadas em processos deflagrados das investigacGes).

Enquanto milhares de acusados j& haviam cumprido pena em proces-
sos em que o Ministério Publico realizara atos investigatérios de naturezas di-
versas e nada se havia questionado, ao se esbarrar na ctipula da criminalidade
carioca — com perniciosas ramificages no setor ptiblico - algum argumento
defensivo teria de ser criado que pudesse ndo s6 frear a atividade ministerial
nos feitos em tramite, como nos que poderiam vir a surgir.

A discusséo parece ter se afastado da boa interpretagio legal e da 16gi-
ca, fazendo sobressair interesses soturnos travestidos em teses juridicas. Visan-
do contribuir para o esclarecimento do assunto, ja por demais claro, é que foi
realizado o presente trabalho.
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2! A legislagdo pertinente sera apreciada de forma cronolégica, a fim de
facilitar a compreensao do tema no campo legislativo.

Desde 1941, o Cédigo de Processo Penal, em seu artigo 47, dispde que
“se o Ministério Piblico julgar necessdrios maiores esclarecimentos e documentos com-
plementares ou novos elementos de convicgdo, deverd requisitd-los, diretamente, de
quaisquer autoridades ou funciondrios que devam ou possam fornecé-los”. Ou seja, o
érgao oficial do Estado, no exercicio da pretensdo punitiva, tem o poder de
requisitar diretamente quaisquer elementos de convicgao necessdrios para for-
mar sua opinio delicti.

Portanto, ndo se questionara quando o Promotor de Justiga requisitar a
folha de antecedentes criminais de determinado acusado, a realizagao de exa-
mes periciais, documentos ou informagdes efc. Nao se duvida que, em julgando
necessario para a formagao da opinio delicti, antes ou durante o processo, o Pro-
motor possa praticar os atos supracitados, que nada mais sdo do que espécies
de atos investigatorios.

Nada mais ébvio, pois, se o Ministério Ptblico é o dominus litis, é por
demais coerente que ele mesmo forme sua opinio, podendo utilizar do procedi-
mento administrativo que esteja ao seu alcance ou obter diretamente as provas
que entender necessdrias.

Ademais, sabido é que o inquérito policial ndo é pega essencial ao ofe-
recimento da dentincia. O Promotor de Justi¢a podera ajuizar a agdo dispensan-
do o inquérito, desde que tenha elementos de convicgdo minimos, fornecendo a
pega vestibular justa causa (art. 39, § 5°, Cédigo de Processo Penal). Ha procedi-
mentos outros que ndo sdo da algada da Policia Judicidria e, mesmo assim, po-
dem servir de base para a dentincia, como os relatérios e conclusdes das Co-
missdes Parlamentares de Inquérito, o inquérito administrativo, o inquérito
judicial, as averiguagdes e as sindicéncias, além do inquérito policial militar
que ¢é presidido por autoridades militares.

Ha solitario argumento de que o Promotor poderia dispensar o inqué-
rito somente quando o ofendido lhe apresentasse os elementos minimos para
deflagracdo da agéo. Ora, se o particular pode colher tais elementos, por que
o titular da agdo, 6rgdo incumbido da defesa da ordem juridica, ndao poderia
fazé-lo? :

E sempre bom lembrar que a investigagdo de um crime ndo é um fim
em si mesma, é uma atividade meio, que serve somente para fornecer indicios
de autoria e prova da existéncia de um crime ao Ministério Puiblico, nada mais.
Por tal razdo é que o C.P.P. esclarece em seu artigo 13 inc. III, in fine, que incum-
bird a autoridade policial realizar as diligéncias requisitadas pelo Ministério
Pdblico.

Nio ¢é raro acontecer de a autoridade policial proceder a diligéncias
intiteis para a agdo e ndo proceder as titeis. Exemplo claro € a investigagdo do
crime de homicidio: muitas vezes, determinada prova ¢é essencial para a acusa-
¢do e a autoridade policial ndo a colhe por consideréd-la sem importancia. Ocor-
re que quem sabe o que é importante ou néo é o Promotor de Justia, pois ele é
quem deflagrard a agdo e atuard até o deslinde da causa, enfrentard as teses
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defensivas e, por fim, fard a sustentagio em sessdo plendria. Em muitos dos
casos, além de lutar contra as adversidades naturais da causa, das teses defen-
sivas, do procedimento moroso, terd ainda de lutar contra as falhas existentes
no inquérito policial, muitas delas fruto do “achismo” daqueles que ndo colhe-
ram a prova necessiria para o sucesso da acusagao.

Quem melhor pode apreciar a necessidade de determinadas diligénci-
as para o éxito da agao proposta no juizo criminal é o Promotor de Justica, que
atuara até o fim e ndo a autoridade policial, que tem sua atividade finda em um
mero relatério onde ndo se emite sequer juizo de valor, ou, quigd, antes.

Cumpre ressaltar que o artigo 28 do estatuto processual penal dispde
que o 6rgdo do Ministério Ptiblico, ao invés de oferecer dentincia, podera re-
querer o arquivamento do inquérito policial ou quaisquer pegas de informa-
¢io (grifo nosso), as quais podem ser obtidas diretamente pelo 6rgao mediante
requisigao.

Posterior diploma normativo seguiu os mesmos objetivos acima traga-
dos. A Lei Complementar Federal n.® 40, de 14 de dezembro de 1981, previa
expressamente em seu artigo 15, como atribuigdes dos membros do Ministério
Piblico:

I - promover diligéncias e requisitar documentos,
certiddes e informagdes de qualquer repartigao pu-
blica ou érgdo federal, estadual ou municipal, da
Administragdo Direta ou Indireta, ressalvadas as
hipéteses legais de sigilo e de seguranga nacional,
podendo dirigir-se diretamente a qualquer autori-
dade;

II - expedir notificagdes;

IIT - acompanhar atos investigatérios junto a orga-
nismos policiais ou administrativos, quando assim
considerarem convenientes a apuragio de infragdes
penais, ou se designados pelo Procurador-Geral;
IV - requisitar informagdes, resguardando o direi-
to de sigilo;

V —assumir a diregdo de inquéritos policiais, quan-
do designados pelo Procurador-Geral, nos termos
do inciso VII do artigo 7° desta lei. (grifo nosso)

O citado diploma normativo que, ressalte-se, nao sofreu qualquer ata-
que juridico acerca de sua legalidade ou constitucionalidade, estabelecia, ja em
1981, o poder dos membros do Ministério Publico de realizar diligéncias, re-
quisitar documentos, certidoes, informagoes e expedir notificagdes para me-
lhor formular sua opinio, ou seja, realizar tipicos atos investigatérios. Ainda
mais: possibilitou a avocagao de inquéritos policiais por ato do Procurador-
Geral de Justi¢a quando néo houver, na respectiva circunscrigao, Delegado de
carreira.
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Um ano depois, foi sancionada a Lei Complementar Estadual n.” 28, de
21 de Maio de 1982, que seguiu os tragos delimitados pela Lei Organica Nacio-
nal do Ministério Puablico. O diploma legal estadual também estabeleceu, no
seu artigo 43, que incumbe aos Promotores de Justiga:

IV — promover diligéncias e requisitar documen-
tos, certiddes e informagdes de qualquer repartigao
publica ou érgao federal, estadual ou municipal, da
Administragéo Direta ou Indireta, ressalvadas as hi-
poteses legais de sigilo e de seguranca nacional,
podendo dirigir-se diretamente a qualquer autori-
dade;

VII - expedir notificagdes;

VIII — acompanhar atos investigatérios junto a or-
ganismos policiais ou administrativos, quando as-
sim considerarem conveniente a apuragao de infra-
gOes penais, dentro da édrea de suas atribuigdes, ou
se designados pelo Procurador-Geral de Justiga”.
(grifo nosso)

O dispositivo legal supracitado vigora em sua plenitude, pois nenhu-
ma medida judicial foi proposta visando impugnar sua legalidade ou constitu-
cionalidade. O que se percebe é que o legislador vem adotando posicionamen-
to de que o Promotor de Justiga pode acompanhar atos investigatérios junto a
organismos policiais ou administrativos, ou, entdo, promover diretamente di-
ligéncias, requisitar documentos ou expedir notificagdes para colher subsidios
a lastrear futura agdo penal.

Nota-se, portanto, perfeita harmonia entre o Cédigo de Processo Penal
e as Leis Complementares Federal e Estadual do Ministério Ptiblico, ndo ha-
vendo duvidas quanto a clareza e objetividade dos mandamentos legais.

Em outubro de 1988, foi promulgada a nova carta constitucional, que
deu especial tratamento ao Parquet sem que mudasse o posicionamento que
vinha sendo adotado até entao pelo Poder Legislativo.

A Magna Carta dispds em seu artigo 127 que o Ministério Piiblico é
instituigdo permanente, essencial a fungéo jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem juridica, do regime democrético e dos interesses sociais e
individuais indisponiveis. Dispoe, ainda, nos incisos do artigo 129, que sdo
fungdes institucionais: “promover, privativamente, a agio penal piiblica; expedir
notificagoes nos procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando
informagdes e documentos para instrui-los; exercer o controle externo da atividade
policial, ambos na forma da lei complementar, requisitar diligéncias investigatdrias e a
instauragdo de inquérito policial”,

Percebe-se, de pronto, a consonancia entre as fungdes que ja estavam
dispostas na legislagdo ordindria e aquelas dispostas na Constitui¢do Federal.
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A titularidade da agdo conferida ao Parquef representa a parcela de poder
estatal privativamente atribuida.

A expedigdo de notifica¢des nos procedimentos administrativos de sua
competéncia, a requisi¢do de informagdes e documentos e o controle externo
da atividade policial sdo fungdes conferidas em norma que pugna pela respec-
tiva lei complementar. O diploma legal regulamentador é a Lei n.° 8625/93,
que revogou a Lei Complementar n.” 40/81 e complementou as disposi¢des
constitucionais, deferindo ao Ministério Piiblico 0s mecanismos de atuagao para
efetivo exercicio de seu miinus publico, nos estritos limites conferidos pela
Magna Carta.

Dispde o artigo 26, inciso I, da Lei Orgénica do Ministério Publico que:

“— No exercicio de suas func¢oes, o Ministério Pi-
blico podera instaurar inguéritos civis e outras me-
didas administrativas pertinentes;

— No exercicio de suas fung¢des, 0 Ministério Publi-
co podera instaurar procedimentos administrativos
pertinentes” (grifo nosso).

Isto é, poderd instaurar outros procedimentos administrativos perti-
nentes ao exercicio da fungao do Ministério Publico, além do inquérito civil.

A interpretagdo correta do texto legal é que a expressio procedimen-
tos administrativos pertinentes nao se refere ao inquérito civil. Ora, se para a
atuagdo do Parquet na drea de direitos coletivos e difusos ja ha a previsao do
proprio inquérito civil, o legislador ndo seria redundante de criar outros proce-
dimentos quando ja existe um, que, diga-se de passagem, é bem eficiente.

E por demais 6bvio que o legislador se refere a procedimentos outros
que ndo o inquérito civil, pois este jd ¢ um procedimento administrativo prepa-
ratério, ndo se trata de mera repetigao.

Nas alineas do inciso I, o legislador estatui como o Ministério Publico
poderad instruir os procedimentos lato sensu que instaurar e explicitamente lhe
atribui atividades investigatdrias, como expedir notifica¢des para colher
depoimentos ou esclarecimentos, possibilitando a condugdo coercitiva pelas
Policias Civil e Militar; requisicdo de informagdes, exames periciais e
documentos; promover inspegdes e diligéncias investigatérias junto a
autoridades, 6rgios e entidades da administraqdo direta e indireta; requisitar
diligéncias investigatdrias e instauracdo de IP e praticar atos administrativos
executérios, de cardter preparatério.

Nao ha diivida de que a série de medidas adotadas pelo legislador tem
o nitido cardter de conferir poderes investigatérios ao Ministério Puiblico. Basta
uma ténue leitura para se chegar a tal conclusao.

3 A maioria da doutrina tem se posicionado neste sentido. No entendi-
mento de JULIO FABBRINI MIRABETE, “tem o Ministério Puiblico legitimidade para
proceder investigagoes e diligéncias, conforme determinarem as leis orgdnicas es-
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taduais” ™. FERNANDO DA CosTta TouriNHO FILHO consigna que sdo atribuigdes do
Promotor de Justi¢a “promover diligéncias e requisitar documentos, certiddes
e informagdes” @.

Jost FreDERICO MARQUES vai além, pois ressalta que “a participagio do
Ministério Piiblico, no inquérito, resulta de sua qualidade de 6rgdo do Estado a quem
também se confia a missio de tutelar os bens juridicos garantidos na lei penal”. ®)

Outros nomes ndo menos ilustres também manifestaram idéntico en-
tendimento: AFRANIO SiLva Jarpim ¥, Huco NiGro Mazziu ¥, Sérgio DEMORO
HamiLton @, dentre outros.

No mesmo sentido, também se propagam os trabalhos juridicos
simpatizantes do tema: vide RicARpo RiBEIRO MARTINS 7, que cita casos praticos
de éxito na investigagao realizada pelo Ministério Ptiblico; ArTHUR COGAN L
que em 1971 j& comentava as modificagdes do anteprojeto do novo Cédigo de
Processo Penal, como intervengdo em todos os atos do inquérito e subordinagao
das investigagdes e o destino do Inquérito Policial a0 M.P.; WaLDIR RoLm ©
relata o papel do Ministério Ptiblico em diversas nagdes e realca a necessidade
de o Parquet ter contato direto com os elementos de convicgdo obtidos no
inquérito policial; Arofsio FIRMO GUIMARAES DA SiLVA, MARIA EMILIA MORAES DE
ARrAUJO e PauLo FERNANDO CORREA *® exploram o tema de forma clara e objetiva,
fazendo mengdo a casos recentes; José FIRMINO DE OLIVEIRA ™ conclui que o
Ministério Publico deve, sempre que possivel, produzir sua prova e nao ha
porque deixar de agir como parte no processo, desde a fase pré-processual;
GuiLHERME Costa CAMARA 92 discorre sobre a investigagdo do Ministério Publico
como forma de controle externo da policia; WALBERTO FERNANDES DE LiMA e
MEnDELSOHN ERwIN K. CARDONA PEREIRA ¥ fazem atuais ponderagGes acerca da
Seguranga Publica, Ministério Piiblico, investigagao criminal e o crime
organizado; MauURicio José Naroint ™ discorre sobre a legitimidade da
investigacdo do Parquet e CristiaNo CHAVES DE FARIAS faz estudo acerca da

W Processo Penal, 4" ed., Atlas, p. 77.

@ Processo Penal, vol. 2, 14 ed., 1993, p. 329.

® Estudos de Direito Processual Penal, 1* ed., Forense, pp. 92/3.

@ Citado em SErGI0 DEMORO HAMILTON. Temas de Processo Penal, ed. Lumen Juris, p. 220.

® Regime Juridico do Ministério Piiblico, ed. Saraiva, pp. 167/174.

© Temas de Processo Penal, ed. Lumen Juris, pp. 207/227.

@ “O Ministério Publico e a investigagdo penal”. Tribuna do Advogado ~ OAB/R], fev. 1997, p. 15.

® RT 427/328.

® Revista Forense, vol. 302.

9 Boletim IBCCrim, maio 1998 e em ”Amda esemprea investigacdo criminal direta pelo Ministério
Pdblico”, 5 WW.j

an “Q) Inquérito Policial e a Atuagdo do Ministério Piiblico na Agao Penal Piiblica”, em http://
www.trlex.com.br/resenha/firmino/inqueri.htm|

a2 “Q) Controle Externo da Policia”, em http:/ /www. datavema inf.br/artigos/guilherme4.html

3 “0) Ministério Ptiblico, O Crime Orgamzado e a nova Ordem Processual Penal”. Revista do Minis-
tério Piiblico, Rio de Janeiro n.° 05, jan/jun - 1997, pp. 179/88.

4 “Investigaqdo Criminal Presidida por Promotor de Justiga”, em http://www jus.com.br/doutri-
na/invepol.htm]
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investigagdo criminal direta pelo Ministério Publico e a inexisténcia de
impedimento/suspeigdo para o oferecimento da dentincia.

4. O Supremo Tribunal Federal, tendo a oportunidade de se manifestar a
respeito, entendeu nao haver impedimento do promotor que investiga os fatos
ou oficia no inquérito policial, quando da agdo penal “ e, em acérdao recente,
entendeu pela legalidade da prova colhida pelo Ministério Publico:

“Habeas Corpus. Processo Penal. Sentenca de
Proniincia. Prova colhida pelo Ministério Piiblico.
Inocorre excesso de linguagem na sentenga de pro-
nincia que apenas demonstra a existéncia de indi-
cios claros e suficientes de autoria e motiva sucin-
tamente a ocorréncia de qualificadora do homici-
dio. E remete ao Tribunal do Juri a solugao da
questdo. Legalidade da prova colhida pelo Ministério
Piiblico. Art. 26 da Lein.° 8625/93. Ordem
denegada” " (grifo nosso)

O Superior Tribunal de Justica foi explicito ao decidir:

“Sao vilidos os atos investigatdrios realizados pelo Mi-
nistério Piiblico, que pode requisitar informagdes e
documentos para instruir seus procedimentos ad-
ministrativos, visando ao oferecimento da denun-
cia”. 7 (grifo nosso)

()

“Para a propositura da acao penal priblica, 0 Minis-
tério Piiblico pode efetuar diligéncias, colher depoimen-
tos e investigar os fatos, para o fim de poder oferecer
dentincia pelo verdadeiramente ocorrido”. 9 (gri-
fo nosso)

s

Os Tribunais de Justica locais, de forma isolada, divergem deste enten-
dimento.

4% RT 580/433, citado em SerGio DEMORO HAMILTON, 0b. cit.

9 STF, 2° Turma, HC 77371/5SP, D] 23.10.1998, p. 00004, relator Min. Nelson Jobim, votagdo unani-
me, julgamento em 01.09.1998, Ement. vol. 01928-02, p. 00309.

UMST], 5* Turma, HC 7445/R], DJ 01.02.1999, p. 218, relator Min. Gilson Dipp, decisao de 01.12.1998.

U9 STJ, 6" Turma, RHC 8025/PR, D] 18.12.1998, p. 416, relator Min. Vicente Leal, decisio de 01.12.1998.
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5. Contudo, aqueles que sustentam tese contraria apresentam como al-
guns de seus argumentos o prejuizo ao principio da isonomia das partes; o
Ministério Ptiblico teria um poder incontestdvel em matéria de arquivamento;
a atividade investigatéria do Ministério Publico estaria restrita ao inquérito
civil; exclusividade da Policia Judicidria na investigagdo criminal e auséncia de
controle de tais investigagoes. Todos improcedentes, além de inconsistentes.

Primeiramente, o inquérito policial é mero procedimento administra-
tivo investigatério de natureza inquisitiva, ndo vigorando o principio da am-
pla defesa e do contraditério, pois ndo hé processo, nao hd acusagio ou defesa.
O indiciado ou suspeito é tdo somente objeto de investigagdo realizada pelo
Estado-Administragdo, nada mais.

Jost FrepErICO MARQUES, com a clareza que lhe é peculiar, ressalta que

“... como a acusagio pode ter mais elementos em mios
quando participa dos atos investigatdrios, quase todas as
legislagdes cometem ao Ministério Pitblico atribuigées
também de Policia Judicidria.”

Nem hd que argumentar com a qualidade de parte de

que o Ministério Piiblico se veste na relagio processual
que se instaura com a propositura da acio penal. No pro-
cesso que se desenrola perante a justica criminal, “par-
te”, como ensinava ARTURO Rocco, é o Estado-Adminis-
tragio, de que o Ministério Pitblico é drgdo. Mas é esse
mesmo Estado-Administracdo quem investiga, na fase
pré-processual do inquérite. Se é o Estado-Administra-
¢ao quem investiga e acusa, é irrelevante o 6rgao a quem
ele atribui uma ou outra fungdo. No juizo ou no inquéri-
to quem estd presente ¢ esse Estado-Administragio. Que
importa, pois, se ele se faca representar, na fase investi-
gatoria, também pelo Ministério Piiblico?
Tanto ndo ha qualquer impedimento a que isto se
suceda, que a quase totalidade das legislagoes da
ao Ministério Publico encargos de Policia Judicid-
rig,” 19

FREDERICO MARQUES conclui aludindo que “no inquérito, como diz HELio
TornaGHI, ndo ha acusagdo, e por essa razao seria absurdo falar-se em defesa.
Ali o Estado investiga, ou através do delegado e outros funciondrios policiais,
ou através também do Ministério Piblico” ... @9,

A exposicao, por si s6, espanca o argumento.

as Ob; cit;, p92Z,
@) Ob. cit., p. 93.
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Ressaltam uns que o Ministério Ptiblico teria um poder incontrolavel
em matéria de arquivamento. Este, realmente, é o posicionamento que mais
demonstra fragilidade.

Primeiro, o arquivamento é submetido ao crivo judicial para controle
do principio da obrigatoriedade. Segundo, se for compreendido que o Ministé-
rio Piblico é um 6rgdo estatico, mero observador e repassador das informa-
¢Oes prestadas pela policia, e considerando ainda o principio da obrigatorieda-
de, ter-se-4 uma verdadeira ditadura da policia. Esta é que terd um poder indi-
reto e incontrolavel em matéria de arquivamento, pois colhe a prova que bem
entende e o Parquet é obrigado, com base nesta prova, a oferecer dentincia ou
promover o arquivamento. Em juizo, mormente a prova testemunhal é forma-
da pelo depoimento de policiais e o resultado que se tem é o que a policia deter-
mina.

O Ministério Publico e o Poder Judicidrio tomam conhecimento do que
a policia quer e como ela quer. Se houver méa-fé, o resultado do processo, e, por
conseqiiéncia, a liberdade de um cidadao, dependerio tinica e exclusivamente
da vontade e interesse da policia.

Imagine-se se determinado crime de homicidio ocorre e nada se inves-
tiga, passam-se os anos, e, preordenadamente, nada se apura sob o argumento
de que néo ha meios materiais para tal, apenas se lanca ao final um relatério de
que se esgotaram os meios investigatérios. Pessoas ndao procuradas figurariam
como nao encontradas. Pergunta-se: quem determinaria, essencialmente, o ar-
quivamento do inquérito?

Em verdade, sem qualquer hipocrisia, maus policiais praticam este pro-
cedimento cotidianamente por todos os lados do pafs.

Atualmente, somente o Promotor de Justiga e o Juiz de Direito podem
atestar a experiéncia angustiante de se atuar em um processo que envolve deli-
to de trafico de entorpecentes. O rito é célere e a prova da autoria, normalmen-
te, se resume ao depoimento de dois policiais.

A situacdo ainda se torna mais grave se mencionarmos o verdadeiro
despautério que sido as “VPI's”. Totalmente desvirtuada, a verificagdo prelimi-
nar de informacio, conforme determina o § 3° do artigo 5°, do Cédigo de Pro-
cesso Penal, destina-se tdo- somente a constatar a veracidade da notitia criminis
prestada por qualquer do povo, em caso de agdo priblica para instauragao de
inquérito policial.

A policia criou um procedimento prévio do procedimento prévio, onde
se busca, sem diivida alguma, burlar o disposto no artigo 17 do mesmo cédigo,
isto quer dizer, sob qualquer argumento, arquivar-se a “VPI”, subtraindo-a do
conhecimento do Ministério Ptiblico e do Poder Judiciario. Este sim é um poder
incontroldvel em matéria de arquivamento.

Note-se que a tese em questio parte de uma premissa equivocada, pois
alude-se que o Ministério Ptblico podera desvirtuar a colheita da prova para
favorecer alguém ou alguns. Na verdade, deve-se presumir que tal fato nido
ocorrerd (como a prética demonstra), assim como se presume atualmente que a
prova colhida pela policia é correta e corresponde a verdade.
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Se continuarmos com o raciocinio, repita-se, equivocado, a policia néo
mais investigard porque podera fazé-lo de forma a favorecer alguém ou tirar
algum proveito. O Poder Judicidrio ndao mais processara e sentenciard porque
poderd conduzir o processo e julga-lo de modo a favorecer determinada parte
ou interesse. O Poder Legislativo ndo poderd legislar porque o fard em causa
prépria. O Poder Executivo ndo deverd mais promover a execugao das leis por-
que o fard para beneficiar a si préprio ou aos que integrem seus quadros.

O argumento leva a repensar a prépria nociao de Estado Democritico
de Direito, o papel de cada Poder e de cada instituigao; negar-lhes atuagéo,
criando verdadeira anarquia onde a lugar nenhum se chegara.

Dizer que a investigagdo do Ministério Ptiblico estaria restrita ao inqu-
érito civil, data venia, é fazer uma leitura obtusa do texto legal e sobre tal inter-
pretagdo ja se fez comentdrios alhures.

Dizer que as fungdes de policia judicidria sdo conferidas de forma ex-
clusiva a policia também ndo é melhor posicionamento.

Evidentemente, esta forma de interpretagao do texto constitucional ndo
é das melhores. Na realidade, sob os aspectos teleolégico, doutrinério e
sistemdtico, o legislador constituinte quis apenas delimitar a esfera de atribuigio
das policias, uma em relagio a outra. Da policia federal em relagio as policias
rodovidria e ferrovidria, todas da Unido e da policia federal em relagdo as policias
civis estaduais.

MIRABETE entende que “os atos de investigagdo destinados a elucidagdo dos
crimes, entretanto, nido sio exclusivos da policia judicidria, ressalvando expressa-
mente a lei a atribuicdo concedida legalmente a outras autoridades administrativas
(art. 4°, do Cédigo de Processo Penal). Nio ficou estabelecida na Constituigdo, alids,
a exclusividade de investigagio e de fungdes da Policia Judicidria em relagio as poli-
cias estaduais”.

Ressalte-se que o termo exclusivo ndo é 0 mesmo que privativo, utili-
zado no artigo 129, inciso I, da Constituigao Federal. Ademais, o préprio Su-
premo Tribunal Federal j4 manifestou entendimento de que ndo ha monopélio
da atividade de policia judicidria, sendo providencial transcrever parte do voto
do relator Min. Mauricio Corréa, em ADIn proposta pela ADEPOL /BRASIL:

()

Assim sendo tenho que a expressdo “com exclusi-
vidade”, inserida na regra contida no inciso IV do §
1° do art. 144 da CF, deve ser interpretada no senti-
do de excluir das demais policias elencadas nos in-
cisos Il a V do referido artigo, inclusive as de &mbi-
to federal (rodoviaria e ferroviaria), a destinagéo de
exercer as fungdes de policia judicidria da Unido.

OBYGit; ip. 772
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Ao cuidar das fun¢des de policia judicidria e inves-
tigagOes criminais atribuidas as Policias Civis, o tex-
to constitucional do § 4° do art. 144 ndo utiliza o ter-
mo “exclusividade”.

Constata-se, pois, que a Constitui¢do ndo veda o
deferimento por lei de fun¢des de investigagdes cri-
minais a outros entes do Poder Publico, sejam agen-
tes administrativos ou magistrados.” %

A auséncia de controle sobre as investigagGes realizadas pelo Ministé-
rio Piblico também ndo se mostra fundada. A prépria Magna Carta dispde em
seu artigo 5° inciso XXXV, que a lei nao excluird da apreciagio do Poder Judi-
cidrio ameaga ou lesdo a direito. Portanto, como em qualquer procedimento, o
prejudicado podera utilizar dos remédios juridicos pertinentes e socorrer-se no
Poder Judicidrio, a fim de sanar abusos porventura existentes.

Vé-se que ndo ha qualquer argumento idéneo a justificar a ndo inter-
vengao do Ministério Ptiblico na investigagdo criminal. Dizer tdo somente que
o mesmo pode acompanhar atos investigatérios junto a organismos policiais é
dizer o que ja estd escrito no texto legal. Alids, ndo se trata de simples acompa-
nhamento, mas sim de intervengao quando se reputar necessaria.

EspinoLa FiLHO comenta que “o Cddigo permite, taxativamente, a agio dire-
ta do prdprio érgio do Ministério Piiblico junto as autoridades, que possam fornecer-
Ihe tais esclarecimentos e documentos, ou efetuar as diligéncias em questio. E, requisi-
tando uns e outros, ndo sé pode o promotor orientar, com miniicia, o modo por que se
devem realizar as diligéncias, para alcancarem, integralmente, a sua finalidade, como,
ainda, lhe é facultado acompanhar, pessoalmente, os respectivos trabalhos”. ®¥

Acrescente-se ao comentario supra que o acompanhamento do Parquet
significa poder intervir na execugdo da diligéncia. A razdo é muito simples.
Nao basta o Ministério Publico requisitar determinada diligéncia e acompa-
nhé-la de “corpo presente”, como mero adorno, sem que possa intervir, pois a
intervengao é a efetiva providéncia para que a diligéncia seja cumprida nos
moldes da requisi¢ao. De nada adiantaria a requisigdo de uma diligéncia, acom-
panhada pelo Promotor, se tal providéncia fosse executada de forma equivoca-
da, totalmente iniitil aos fins a que se destina.

De todo exposto, conclui-se que o Ministério Piblico pode e deve, quan-
do entender oportuno e conveniente, proceder a atos investigatorios para apu-
rar infragbes penais, exercendo também desta forma o controle externo da ati-
vidade policial. A fungéo ordinaria de investigar crimes é atribuicdo da Policia
Judiciaria, que é exercida pela Policia Civil e desta ndo se pretende retirar a
diregdo do inquérito policial, ndo sendo tal fato, contudo, impeditivo ao Par-
quet instaurar seus procedimentos.

@ Informativo n.® 71 do STF, 12 a 16 de maio de 1997, ADIn 1517,
@ Comentirios ao Cédigo de Processo Penal, nota ao artigo 47.
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Ao final, ad argumentandum, o que se indaga e realmente ndo se com-
preende é que numa época em que os falidos érgaos policiais passam por pro-
fundo debate, banhado em criticas sobre a atuagio e o resultado de seu traba-
lho, partindo-se desde a falta de pessoal qualificado, falta de equipamentos,
baixos salarios, pouca ou nenhuma condigdo de trabalho até a pratica da cor-
rupgdo, violéncia e tortura, determinadas vozes do meio apenas se elevam para
lutar por interesses corporativos que nio se coadunam e nem tém razdo de ser
ante a legislagao e o interesse social.

Entdo, vém a baila relevantes perguntas: Quem vé no Ministério Pibli-
co um inimigo? A néo ser aqueles que transgridem a ordem juridica, quem
mais tem medo dos atosdo Ministério Publico?

O velho e sébio ditado popular ja diz “quem néao deve nao teme” e,
imbuida desse espirito, a sociedade, principalmente aquela de menor poder
econdmico, apdia e reconhece o devido valor nos atos investigatériosdo Minis-
tério Publico. Esta atuagao do Parquet recebe a chancela de quem de direito, a
sociedade.

' GuILHERME SOARES BaRBOSA é Promotor de Justiga no Estado do Rio de Janeiro.
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